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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
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    REGINA TAPIA SIKILERO  - RS071288 
EMBARGADO : UNIÃO 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESSARCIMENTO AO 
SUS. OMISSÃO EM RELAÇÃO À EXPRESSA PREVISÃO NO 
TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL ACERCA DA LIMITAÇÃO 
TEMPORAL NO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS ANTERIORES À 
REESTRUTURAÇÃO DAS TABELAS DO SUS. IMPOSSIBILIDADE 
DE ALTERAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA 
JULGADA. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA SANAR A OMISSÃO, COM EFEITOS 
INFRINGENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Não se desconhecem as decisões do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que inexiste violação à coisa julgada no reconhecimento, em sede 
de embargos à execução, da limitação temporal no pagamento de diferenças 
anteriores à reestruturação das tabelas do SUS (AgInt no REsp 1355666/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/04/2019, DJe 21/05/2019; AgRg no AREsp 699.136/RS, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
17/05/2016). 
2. Ocorre que, no caso em apreço, segundo consta no acórdão do Tribunal 
de origem, foi expressamente prevista no título executivo judicial a aplicação 
do índice de 9,56% sobre os pagamentos de procedimentos custeados pelo 
Sistema Único de Saúde e remunerados pelas Tabelas SAI e SIH/SUS, no 
período compreendido entre 18/08/1999 e 30/11/1999.
3. A limitação temporal da incidência do índice de 9,56% apenas até 
1º/10/1999 (data da Portaria 1.323/99) em sede de embargos à execução só é 
possível, sem ofensa à coisa julgada, se a questão temporal não foi 
expressamente decidida durante o processo de conhecimento, o que não é o 
caso dos autos, em que houve previsão expressa no título judicial (AgInt no 
REsp 1812777/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 02/12/2019; AgInt no REsp 
1555529/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018; AgRg no REsp 1405371/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 04/11/2014). 
4. Portanto, em virtude da expressa previsão no título executivo do termo 
final da aplicação do índice de 9,56% sobre os pagamentos de procedimentos 
custeados pelo SUS, é que a limitação temporal da aplicação de referido 
índice não pode ser alterada em sede de embargos à execução, sem ofensa à 
coisa julgada. 
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para sanar a omissão, 
com efeitos infringentes, a fim de conhecer o agravo para negar provimento 
ao recurso especial. 

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator

 

  

 

Documento eletrônico VDA25723455 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/06/2020 14:10:06
Código de Controle do Documento: 73AEC2F7-4466-4971-85A5-280CB879B5B5



Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.003 - RS 
(2019/0181131-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : JOSE LUIS ZANCANARO  - RS022543 
   REGINA TAPIA SIKILERO  - RS071288 
EMBARGADO : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Associação Congregação de Santa 

Catarina em face de acórdão sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. OMISSÃO. REPETITIVO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELAS DE PREÇOS. FATOR DE 
CONVERSÃO EM URV. LIMITAÇÃO TEMPORAL. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 1.179.057/AL, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 15/10/12, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC, foi no sentido de que "o índice de 9,56%, decorrente 
da errônea conversão em real, somente é devido até 1º de outubro de 1999, data 
do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos 
valores para todos os procedimentos".
2. A jurisprudência do STJ também é firme no sentido de que "a Fazenda Pública 
está autorizada a arguir - mesmo que por simples petição em cumprimento de 
sentença - matéria relativa à limitação temporal do direito às diferenças 
decorrentes do reajuste da tabela do SUS na prestação de serviços médicos e 
hospitalares, bem como não há violação da coisa julgada no reconhecimento, em 
sede de embargos à execução, da limitação temporal no pagamento de diferenças 
anteriores à reestruturação das tabelas do SUS" (STJ, AgRg no AREsp 
699.136/RS, Segunda Turma, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), DJe de 
17/05/2016).
3. Agravo interno não provido.

A embargante busca a reforma da decisão embargada sob o fundamento de que esta 

foi omissa quanto à alegação de violação à coisa julgada material, pois o título judicial 

expressamente definiu que o limite temporal para apuração das diferenças era novembro de 
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1999 e não outubro de 1999. 

Foram apresentadas contrarrazões ao embargos de declaração. 

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.529.003 - RS 
(2019/0181131-4)

  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESSARCIMENTO AO SUS. OMISSÃO EM 
RELAÇÃO À EXPRESSA PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL ACERCA DA LIMITAÇÃO TEMPORAL NO PAGAMENTO 
DAS DIFERENÇAS ANTERIORES À REESTRUTURAÇÃO DAS 
TABELAS DO SUS. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO EM 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. COISA JULGADA. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA SANAR A 
OMISSÃO, COM EFEITOS INFRINGENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Não se desconhecem as decisões do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que inexiste violação à coisa julgada no reconhecimento, em sede de embargos à 
execução, da limitação temporal no pagamento de diferenças anteriores à 
reestruturação das tabelas do SUS (AgInt no REsp 1355666/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/04/2019, DJe 21/05/2019; AgRg no AREsp 699.136/RS, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 17/05/2016). 
2. Ocorre que, no caso em apreço, segundo consta no acórdão do Tribunal de 
origem, foi expressamente prevista no título executivo judicial a aplicação do índice 
de 9,56% sobre os pagamentos de procedimentos custeados pelo Sistema Único de 
Saúde e remunerados pelas Tabelas SAI e SIH/SUS, no período compreendido 
entre 18/08/1999 e 30/11/1999.
3. A limitação temporal da incidência do índice de 9,56% apenas até 1º/10/1999 
(data da Portaria 1.323/99) em sede de embargos à execução só é possível, sem 
ofensa à coisa julgada, se a questão temporal não foi expressamente decidida 
durante o processo de conhecimento, o que não é o caso dos autos, em que houve 
previsão expressa no título judicial (AgInt no REsp 1812777/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 
02/12/2019; AgInt no REsp 1555529/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018; AgRg no REsp 
1405371/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014). 
4. Portanto, em virtude da expressa previsão no título executivo do termo final da 
aplicação do índice de 9,56% sobre os pagamentos de procedimentos custeados 
pelo SUS, é que a limitação temporal da aplicação de referido índice não pode ser 
alterada em sede de embargos à execução, sem ofensa à coisa julgada. 
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para sanar a omissão, com 
efeitos infringentes, a fim de conhecer o agravo para negar provimento ao recurso 
especial. 

 

  

  
  

AREsp 1529003 Petição : 24488/2020

 2019/0181131-4 Página  3 de 7 

Documento eletrônico VDA25601011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 29/05/2020 15:34:31
Código de Controle do Documento: 6DB7F405-DAA6-4AF8-8755-CDDB309485F3



Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Para que os aclaratórios, que são recurso de fundamentação vinculada, possam 

prosperar, faz-se necessário que o embargante demonstre, de forma clara, a ocorrência de 

obscuridade, contradição, omissão ou - como previsto na novel legislação - erro material em 

algum ponto do julgado, sendo tais vícios capazes de comprometer a verdade e os fatos postos 

nos autos. 

Na hipótese em apreço, foi consignado na decisão embargada que a Primeira Seção 

desta Corte, no julgamento do REsp 1.179.057/AL, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 

15/10/12, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que "o 

índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é devido até 1º de 

outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que estabeleceu 

novos valores para todos os procedimentos" (Tema 495/STJ). 

Todavia, conforme deduzido nas razões dos embargos de declaração ora em análise, 

no título executivo judicial da ação de conhecimento houve disposição expressa quanto ao 

termo final do débito em novembro de 1999, circunstância não analisada na decisão 

embargada. 

Pois bem. 

Não se desconhecem as decisões do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

inexiste violação à coisa julgada no reconhecimento, em sede de embargos à execução, da 

limitação temporal no pagamento de diferenças anteriores à reestruturação das tabelas do SUS 

(AgInt no REsp 1355666/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 21/05/2019; AgRg no AREsp 

699.136/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 
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3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 17/05/2016). 

Ocorre que, no caso em apreço, segundo consta no acórdão do Tribunal de origem, foi 

expressamente prevista no título executivo judicial a aplicação do índice de 9,56% sobre os 

pagamentos de procedimentos custeados pelo Sistema Único de Saúde e remunerados pelas 

Tabelas SAI e SIH/SUS, no período compreendido entre 18/08/1999 e 30/11/1999.

A limitação temporal da incidência do índice de 9,56% apenas até 1º/10/1999 (data da 

Portaria 1.323/99) em sede de embargos à execução só é possível, sem ofensa à coisa julgada, 

se a questão temporal não foi expressamente decidida durante o processo de conhecimento, o 

que não é o caso dos autos, em que houve previsão expressa no título judicial. 

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. TABELA DO SUS. 
FATOR DE CONVERSÃO. REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA JULGADA. OFENSA. 
RECONHECIMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS.
[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL (DJe 
15/10/2012), submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou a tese de 
que, "nas demandas que envolvem a discussão sobre a conversão da tabela de 
ressarcimentos de serviços prestados ao Sistema Único de Saúde - SUS de 
cruzeiro real para real, (...) o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão 
em real, somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos 
financeiros da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os 
procedimentos" (Tema 495).
3. A hipótese vertente não se enquadra nas exceções estabelecidas por esta Corte 
de justiça que, em casos excepcionais, afasta a ocorrência da coisa julgada para 
reconhecer a possibilidade de limitação temporal do direito às diferenças 
decorrentes do reajuste da tabela do SUS, mesmo em sede de embargos à 
execução, .
4. O reconhecimento da ofensa à coisa julgada, in casu, não decorreu da 
circunstância da sentença exequenda ter sido proferida depois da edição da 
Portaria n. 1.323/1999, mas, sim, em virtude de ter havido decisão exauriente, 
de mérito, acerca o termo final de incidência do reajuste de 9,56% na ação 
de conhecimento, no REsp 422.671, razão pela qual a questão não pode ser 
novamente debatida pelo mesmo órgão jurisdicional, em face da preclusão 
pro judicato.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1812777/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 02/12/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DAS TABELAS DO SUS. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO 
REAL. LIMITAÇÃO TEMPORAL. RECONHECIMENTO EM EMBARGOS 
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À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.
1. A Fazenda Pública, em embargos à execução, pode suscitar a questão do 
limite temporal para a cobrança das diferenças decorrentes do reajuste na 
tabela do SUS, por ocasião da implementação do Plano Real, quando a 
matéria não tenha sido decidida na ação de conhecimento. Do contrário, a 
alteração do ponto implicará violação da coisa julgada. Precedentes.
2. No caso, o Tribunal local entendeu que o título executivo se pronunciou a esse 
respeito.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1555529/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DA 
TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. QUESTÃO ARGUIDA NA 
AÇÃO DE CONHECIMENTO E EXPRESSAMENTE AFASTADA, PELA 
SENTENÇA QUE EMBASA O TÍTULO EXECUTIVO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA, EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA 
À COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão que julgou improcedente o pedido 
em Embargos à Execução de Sentença, opostos pela agravante, nos quais postula 
a limitação das diferenças do índice de 9,56%, referentes à correção das tabelas 
do SUS, a novembro de 1999.
[...]
III. No caso, a questão referente à limitação temporal do índice de 9,56% a 
novembro de 1999, em virtude da edição da Portaria 1.323/99, foi 
expressamente alegada pela agravante, no curso da ação de conhecimento, e 
afastada, pela sentença que embasa o título executivo. Assim, o reexame da 
matéria, sob a assertiva de que, posteriormente, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a edição da 
referida Portaria implicaria no termo final da concessão do índice de 9,56%, 
viola a coisa julgada.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1405371/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014)

Portanto, em virtude da expressa previsão no título executivo da aplicação do índice 

de 9,56% sobre os pagamentos de procedimentos custeados pelo SUS no período 

compreendido entre 18/08/1999 e 30/11/1999, é que a limitação temporal da aplicação de 

referido índice não pode ser alterada em sede de embargos à execução, sem ofensa à coisa 

julgada. 

Destarte, deve ser mantida a decisão do Tribunal a quo em relação à limitação 

temporal da aplicação do índice de 9,56% sobre os pagamentos de procedimentos custeados 

pelo SUS.

Ante o exposto, conheço e acolho os embargos de declaração, para sanar a omissão, 
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com efeitos infringentes, a fim de conhecer o agravo para negar provimento ao recurso especial, 

nos termos da fundamentação. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.529.003 / RS
Número Registro: 2019/0181131-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50412569820154047100 50036112820174040000 199971000098085 50245391120154047100

Sessão Virtual de 02/06/2020 a 08/06/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : JOSE LUIS ZANCANARO - RS022543

REGINA TAPIA SIKILERO - RS071288

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - REAJUSTE DA TABELA DO SUS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA
ADVOGADOS : JOSE LUIS ZANCANARO - RS022543

REGINA TAPIA SIKILERO - RS071288
EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher
parcialmente os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 08 de junho de 2020
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